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JUÍZO DE DIREITO DA 37ª VARA CÍVEL COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 0060694-78.2010.8.19.0001 Ação: ACIDENTE DE TRABALHO Autora: KÁTIA LUCIMAR ROCHA BRANCO Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS SENTENÇA Vistos etc. KÁTIA LUCIMAR ROCHA BRANCO propôs Ação de Acidente de Trabalho em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, alegando que trabalhou no UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros desde 1998, exercendo a função de gerente adjunto de expansão do mercado. Aduz, também, que devido ao efetivo exercício de suas atividades laborativas, foi acometida de lesão por esforço repetitivo, tendo sido afastada de seu trabalho, passando a gozar do benefício de auxílio-doença, concedido pelo suplicado desde abril/00. Acrescenta que, após retornar ao trabalho, a lesão agravou-se, tendo o suplicado encaminhado a suplicante para o programa de reabilitação profissional em setembro/01. Informa que, em janeiro/05, após a conclusão do programa recebeu o certificado de que poderia exercer a função de gerente com restrições para esforço excessivo, digitação constante e destreza com o membro superior. Ocorre, que o suplicado não reconheceu que a doença que acometera a suplicante fosse um caso típico de doença ocupacional adquirida no exercício da função laborativa, o que lhe acarreta sérios prejuízos patrimoniais. Requer, assim, o reconhecimento da ocorrência da doença profissional, como antecipação da tutela, e a imediata transformação do auxílio-doença previdenciário em auxílio-doença acidentário, a contar de 05/01/05. Junta os documentos de fls. 18/104. Promoção do Ministério Público, às fls. 106 v. Laudo Pericial, às fls. 124/126; 136; 172/174. Promoção do Ministério Público, às fls. 179/180. O réu contesta o pedido, alegando que a autora não faz jus ao auxílio acidente, já que, apesar das lesões se encontrarem consolidadas, não restou comprovada a redução da capacidade laborativa para o trabalho que habitualmente exercia, como determina o art. 86 e §§ da lei nº 8213/91 Conclui, que a doença que sofre a autora não decorreu de acidente de trabalho. Audiência de Instrução e Julgamento com alegações finais orais das partes e do Ministério Público, às fls. 194/195. É o relatório Passo a decidir: Trata-se, na espécie, de Ação Acidentária. Restou incontroverso das provas dos autos, que a autora trabalhou no banco Unibanco desde 1998, exercendo a função de Gerente Adjunto de Expansão de Mercado. Inconteste, ainda, que, em 25/04/00, a autora, por apresentar lesões nos membros superiores, entrou em gozo do benefício auxílio-doença, tendo obtido alta quatro meses depois. Pacífico, também, que em 05/09/01 a lesão se agravou e a autora foi novamente afastada de suas funções, ingressando no Programa de Reabilitação Profissional; Pleiteia, a autora, que o réu reconheça a doença ocupacional. O réu contesta o pedido, alegando que para a concessão do auxílio acidente é necessário, além da consolidação das lesões, que a autora tivesse ficado com redução de sua capacidade laborativa, o que não ocorreu na espécie. Revela-se inconsistente a tese defensiva. O nobre Dr. Perito esclarece: Fls. 126 - ´CONCLUSÃO´ ´A análise dos documentos juntados aos autos pela Autora, do INSS, médicos (clínicos e complementares e seu exame, permite ao Perito concluir que se caracteriza a situação de Doença de Natureza Ocupacional demonstrando que a transformação do NB 513.012.441-0 de 31 em 91, desde sua origem, foi correta. O período do NB foi de 05/09/2001 a 05/01/2005. Ainda continua com limitação para o exercício de suas atividades originais o que confirma o acerto da decisão, na ocasião, de reabilitação profissional.´ Fls. 136 - 1. ´Conforme reconhecido pelo próprio INSS em fevereiro de 2005, o nexo causal e técnico foi reconhecido como positivo. 2. De acordo com o art. 104, item III, § 1º o percentual fixado pelo INSS é de 50%. 3. Foi reconhecido que a Autora não tem condições do exercício de sua profissão anterior.´ Fls. 172 - ´1º Se existe incapacidade laborativa da Autora. Parcial ou total? RESPOSTA: Sim, parcial. 2º Se a sequela se enquadra em auxílio-doença, Auxílio-Acidente ou aposentadoria por invalidez? RESPOSTA: Auxílio-Acidente, conforme reconhecido pelo INSS.´ De todo o exposto, é forçoso concluir que a autora sofre de doença de natureza ocupacional, cujas lesões se encontram consolidadas, e que lhe resultaram em sequelas que a impede de exercer a função que habitualmente exercia, procedendo, assim, a pretensão autoral. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, e condeno o réu a transformar o auxílio-doença previdenciário em auxílio-doença acidentário, no percentual de 50% do salário benefício, a partir da data do laudo, (julho/10). Condeno, ainda, o réu no pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 5% sobre o valor das prestações vencidas até o trânsito em julgado da sentença. P. R. I. Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 2012. IONE PERNES JUÍZA DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 15.07.2013.
